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Apresentação

O principal compromisso do governo Lula na busca de um desenvolvimento

ecologicamente sustentável, socialmente justo e economicamente viável para

o Brasil será trabalhar incansavelmente pela melhoria da qualidade de vida e por

um ambiente saudável para todos. É o mesmo compromisso manifesto na Agenda

21, que ainda não foi devidamente implementada no Brasil.

Povos de todo o mundo reconhecem que somos uma terra privilegiada.

O próprio imaginário popular se encanta com as florestas, rios, montanhas,

cachoeiras e praias que dominam a nossa paisagem natural.

A criatividade e a alegria de nosso povo inspiraram este nosso compromisso pela

revitalização das cidades, recuperação das águas, universalização do saneamento,

pelo alimento bom e saudável, pela valorização da cultura e respeito pela nossa

diversidade étnica, biológica e cultural.
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I. Introdução
O princípio primeiro é a vida, a defesa da vida em todas as suas formas e manifestações.
É a busca constante de qualidade e de equilíbrio nas relações entre as pessoas e delas com
a natureza. Isto só pode ser alcançado sob uma concepção de desenvolvimento na qual
os seres humanos e a natureza não sejam simplesmente explorados para usufruto e bem-estar
de uns poucos. Um desenvolvimento voltado para a justiça social, integrando também o direito
a um ambiente saudável para todos.

Assim, meio ambiente saudável e qualidade de vida para os brasileiros dependem da ruptura
com a histórica exclusão social e a degradação dos recursos naturais. Ao lado da desigualdade
social há uma crônica injustiça ambiental: os mais pobres ocupam sempre as áreas mais poluídas,
mais inseguras ou mais degradadas, expressando a distribuição desigual dos benefícios
ambientais que marca o nosso País.

A maioria da população brasileira encontra-se hoje exposta a graves riscos ambientais, seja
no local de trabalho, de moradia ou no ambiente em que transita. Trabalhadores, minorias étnicas,
populações tradicionais e grupos sociais mais vulneráveis correm riscos decorrentes da exposição
a substâncias perigosas, da falta de saneamento básico, de moradias erguidas em encostas
íngremes ou em beiras de cursos d’água sujeitos a enchentes, da proximidade de lixões ou
depósitos de lixo tóxico, ou até mesmo do fato de viverem sobre gasodutos ou sob linhas de
alta-tensão. Como regra, os grupos sociais de menor renda são os que têm menos acesso ao ar
puro, à água potável, ao saneamento básico e à segurança fundiária. Nas regiões da fronteira
de expansão das atividades econômicas, esses segmentos sofrem, por sua vez, as pressões
do deslocamento compulsório de suas áreas tradicionais de moradia e trabalho, perdendo
o acesso à terra, às florestas e aos rios, sendo expulsos por grandes projetos agropecuários,
hidrelétricos, madeireiros, entre outros.

Para o nosso governo, a busca de justiça ambiental significa: (a) que a maioria da população
não se exponha aos efeitos ambientais negativos da operação econômica ou política; (b) que
tenha acesso justo e eqüitativo aos recursos naturais (conservando e utilizando de maneira
racional); (c) assim como às informações relevantes sobre o uso dos recursos, a destinação
adequada de rejeitos, a localização precisa de fontes de riscos ambientais e a processos
democráticos de decisão sobre políticas e projetos que lhes dizem respeito; (d) respeitando
o direito de ser protagonista, de se organizar e influir.

Os principais problemas ecológicos, demonstram a estreita relação existente entre degradação
ambiental e degradação social. Nosso governo enfrentará o desafio de internalizar no Estado
brasileiro, como um todo orgânico, a idéia-força de sustentabilidade ambiental, que funcionará
como um dos eixos estruturais das políticas públicas. Não se trata apenas da conservação dos
recursos naturais, mas sobretudo das formas sociais de apropriação e uso desses recursos.
Por isso o nosso governo estimulará a realização de uma Conferência Nacional de Meio Ambiente
e Desenvolvimento, de modo a estimular o livre debate sobre as estratégias da sustentabilidade
ambiental.

O patrimônio natural do Brasil é uma referência para o país, tanto pelo valor simbólico quanto
pelo caráter estratégico de seus recursos em qualquer projeto sensato de desenvolvimento.
A participação da economia brasileira na base produtiva mundial ainda se dá predominantemente
por meio da exploração de nosso patrimônio natural. Essa é uma de nossas grandes vantagens
comparativas. Mas desenvolver o Brasil com responsabilidade social significa internalizar
os custos ambientais ao processo produtivo e substituir as exportações de produtos primários,
in natura, que geram poucos empregos e mantêm nosso país tecnologicamente dependente por
produtos de maior valor agregado. Somos um país com grande potencialidade para atingir um
estágio avançado de regulação das atividades produtivas, compatível com a sustentabilidade
dos recursos naturais, a valorização da biodiversidade, a diversificação da agricultura
e da pecuária, o manejo da produção florestal e extrativista e o uso adequado da água.
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II. A crise ambiental no Brasil
A Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU, realizada no Rio de Janeiro,
em 1992 - a Eco 92 - reuniu mais de 100 chefes de Estado de todo o mundo. Entretanto,
em lugar de uma política ambiental abrangente, íntegra na defesa de nosso patrimônio natural,
com incentivos a alternativas produtivas sustentáveis, o que se viu no país foi o esvaziamento de
políticas públicas e o isolamento da área ambiental, relegada à condição de setor secundário.
 As conseqüências desse equívoco foram o agravamento da degradação ambiental nas cidades,
no campo e nas florestas.

Convenções. A Convenção da Diversidade Biológica é a que mais interessa a países como o
Brasil, em razão de sua notória riqueza biológica e sociocultural. Cerca de 20%
da biodiversidade do planeta estão concentradas em nosso território. Caberia ao governo
brasileiro, portanto, criar rapidamente mecanismos de identificação, proteção e regulamentação
do acesso a esses recursos genéticos, como os projetos de lei apresentados pelo PT com esta
finalidade no Congresso, primeiro em 1995, depois em 1998.

Paralelamente, atos de biopirataria são denunciados por comunidades tradicionais, pesquisadores
e veículos de comunicação. Em maio de 2000, um desses casos bateu à porta do próprio Governo
Federal. Foi um contrato entre a organização social Bioamazônia, criada pelo governo,
e a empresa farmacêutica multinacional Novartis, que se tornou um escândalo nacional, em
razão de ser considerado lesivo ao patrimônio brasileiro. O Ministério do Meio Ambiente cancelou
o contrato, mas o governo baixou Medida Provisória tentando regulamentar o acesso ao patrimônio
genético, que tem sido fortemente criticada. Assim, dez anos após assinar a Convenção
da Diversidade Biológica, o país continua vulnerável à biopirataria, sem uma lei para proteger
a biodiversidade e o conhecimento tradicional associado.

No debate a cerca da Convenção sobre Alterações Climáticas, o governo brasileiro assumiu
posição de destaque nas negociações do Protocolo de Kyoto, mas não vem cumprindo
satisfatoriamente o seu papel na redução das emissões de gases de efeito estufa, notadamente
o dióxido de carbono – CO

2
. Além da poluição atmosférica proveniente das indústrias e da frota

automobilística, o Brasil emite anualmente cerca de 200 milhões de toneladas de carbono –
quase três vezes mais do que a queima de combustíveis fósseis – com o desmatamento
e, sobretudo, com as queimadas e incêndios florestais. Sem contabilizar esta fonte, o país ocupa
a 20ª posição entre os países mais poluidores do mundo; com ela, sobe para a 6ª colocação.
Na área de geração de energia, as termoelétricas passaram a ser quase que uma prioridade,
o que também contribui para aumentar ainda mais a emissão de gases, enquanto as alternativas
energéticas limpas continuam inexploradas, como a energia solar e a eólica.

Destruição das Florestas. Segundo dados divulgados pelo INPE, o total devastado
na floresta amazônica entre agosto de 1999 e agosto de 2000, foi de 19.836 km2. Isso representa
um crescimento de quase 15% em relação ao que ocorreu no período anterior. Apesar disso,
a administração desses dados não tem servido para a elaboração de políticas de controle eficazes
nem para qualificar o desflorestamento, que em toda a Amazônia aproxima-se dos 600 mil km2,
uma área maior do que o território da França. Grande parte do desflorestamento se concentra
no chamado “arco do desmatamento”: uma enorme faixa de terra ao longo dos estados
de Rondônia, Mato Grosso, Tocantins e Pará.

De acordo com resultados obtidos com o Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera
na Amazônia (LBA), um estudo conjunto realizado pelo INPE e pela NASA, no período
de queimadas aquela região registra índices de ozônio e de material particulado em suspensão
na atmosfera superior ao que se verifica na própria cidade de São Paulo durante as inversões
térmicas. O ozônio prejudica as florestas primárias; o material particulado debilita a saúde
da população residente; e ambos provocam uma redução e um atraso na estação das chuvas

Meio Ambiente e Qualidade de Vida no Brasil

Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo - Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br)



10

na região. Este fenômeno tem sido constatado especialmente em Rondônia, onde a seca
já começa a prejudicar a atividade agrícola em algumas localidades.

O desflorestamento na Amazônia está ligado à perversa combinação entre as atividades
da indústria madeireira e das frentes de expansão da fronteira agropecuária. Atualmente, cerca
de 70% da atividade madeireira na Amazônia está sendo conduzida sem a necessária elaboração
de planos de manejo. O atual modelo agrícola, centrado predominantemente na monocultura
de grãos e na pecuária extensiva, articula-se com a exploração predatória de madeira, gerando
forte pressão sobre as florestas, sem sequer representar uma alternativa expressiva
de desenvolvimento ou de geração de emprego e renda na região.

Na Mata Atlântica, a situação não é melhor. Vista como um dos mais ricos conjuntos
de ecossistemas em termos de diversidade biológica do planeta, estima-se que abrigue cerca
de 20.000 espécies vegetais, o que seria equivalente a 33% de todas as espécies nativas do
país e a quase 10% de todas as espécies de plantas existentes na Terra. Originalmente,
os domínios da Mata Atlântica cobriam uma área superior a 1,3 milhão de km2, ao longo
de 17 estados brasileiros, o que correspondia a cerca de 15% do território nacional. Hoje, seus
remanescentes cobrem juntos um total de aproximadamente 100 mil km2, o equivalente a menos
de 8% da área original.

Os riscos que essa perda representa podem ser medidos pela parcela de megadiversidade
biológica que está sendo ameaçada. Das 202 espécies de animais considerados oficialmente
ameaçados de extinção no Brasil, 171 encontram-se na Mata Atlântica. Graças à pressão
da sociedade e de movimentos ambientalistas da região, o ritmo do desmatamento arrefeceu,
mas prossegue, enquanto o Projeto de Lei 3.285, que estabelece mecanismos e procedimentos
de proteção da Mata Atlântica, aguarda votação há quase dez anos na Câmara dos Deputados.

O Cerrado é outro de nossos grandes biomas que está sendo degradado, principalmente pela
predatória ocupação de que tem sido alvo nos últimos quarenta anos. Os principais resultados
(ambientais e sociais) desse modelo de ocupação foram desastrosos: de um lado, um
desmatamento superior a 50% da cobertura original, com a conseqüente perda de diversidade
biológica; de outro, a concentração da riqueza, a exclusão social e a desintegração de modos
tradicionais de vida baseados no uso de recursos locais.

Saneamento ambiental. Dados do BNDES indicam que 15 milhões de brasileiros não têm acesso
à rede de água e 39 milhões não contam com esgotamento sanitário- a maioria reside em
habitações de baixa qualidade nas favelas e bairros periféricos. Ainda hoje, ter uma ligação
domiciliar não significa dispor de água potável diariamente, mesmo nas metrópoles. Além disso,
uma parcela significativa da população urbana que dispõe de saneamento ainda convive com
serviços precários. O resultado é que quase todo o esgoto sanitário coletado nas cidades
é despejado in natura, sem qualquer tipo de tratamento, em cursos de água doce ou praias,
constituindo-se assim em uma importante fonte de contaminação e doenças.

Diversos fatores concorrem para a estagnação dos sistemas de saneamento no Brasil.
As companhias estaduais de saneamento, por exemplo, vivem o período crítico do fim das
concessões de serviços feitas há cerca de 30 anos pelo Planasa. Ao mesmo tempo, os operadores
sob controle municipal e estadual são mantidos sem acesso a recursos para financiar seus
investimentos. Nesse período, a Funasa repentinamente suspendeu o apoio técnico-administrativo
que prestava a várias autarquias municipais de água e esgoto sem qualquer processo
de preparação, o que contribuiu para a deterioração de alguns serviços e até mesmo para
a privatização de outros. Com algumas exceções, os parcos recursos alocados pela União nessa
área são pautados por interesses clientelistas.
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Em todo o país, são produzidas mais de 125 mil toneladas diárias de lixo, sendo que 68,5% dos
resíduos sólidos das grandes cidades, segundo o IBGE, são despejados em lixões e alagados
a céu aberto, contaminando fontes de águas superficiais e subterrâneas, o solo e o ar.
A privatização do setor de limpeza pública vem ocorrendo desde fins da década de 1970. A partir
da década de 1990, as empresas prometiam reduzir os índices de resíduos sólidos urbanos
dispostos de maneira inadequada, o quê, segundo os dados da PNAD-IBGE, não ocorreu, nem
mesmo com o aumento da tarifa média cobrada.

Quanto à drenagem urbana, apesar da falta de dados mais precisos, estima-se em cerca de 45
milhões de pessoas aquelas diretamente afetadas pela ausência desse serviço, ficando expostas
a doenças como hepatite A, leptospirose e diarréias. Os danos à saúde resultantes desta situação
não ameaçam apenas aqueles que sofrem diretamente com a precariedade ou a ausência de
saneamento. A epidemia de dengue, que se generalizou em razão de condições socioambientais
precárias, atingindo indistintamente brasileiros ricos e pobres, é apenas um exemplo das situações
de risco que podem ocorrer: o sistema de saúde pública torna-se vulnerável quando uma parcela
expressiva da população vive em condições insalubres. Esse déficit de saneamento explica
também o retorno do cólera, o crescimento da leishmaniose e a urbanização da febre amarela.

Quanto aos resíduos industriais perigosos, estimativas indicam que dos 2,9 milhões de toneladas
geradas por ano no país, apenas 600 mil toneladas (cerca de 22%) recebem tratamento adequado
(fonte: Abetre). Os 78% restantes são despejados indevida e irregularmente em lixões, sem
qualquer tratamento preliminar, gerando ao longo da última década um passivo ambiental
da ordem de R$ 5 bilhões, apenas no estado de São Paulo.

O Brasil é uma potência hídrica em um mundo onde a água potável está se tornando um recurso
escasso. Apenas recentemente, porém, os recursos hídricos vêm se constituindo como foco de
políticas públicas, seja na proteção aos mananciais em áreas de risco, nos centros urbanos ou
em áreas degradadas, seja na regulação do acesso e uso de suas fontes. Entretanto, as nossas
nascentes e corpos d’água continuam sofrendo fortes pressões, tanto pelo uso e ocupação
irregular das cabeceiras, quanto pela destruição das matas ciliares e pelo lançamento de efluentes
domésticos e industriais.

Desenvolvimento rural. Nos últimos anos, a maior parte dos avanços verificados em relação a
iniciativas de desenvolvimento local sustentável, que tem se constituído em experiências
relevantes principalmente na Amazônia, foram protagonizados por organizações sociais ou
governos locais. Mesmo entre projetos apoiados pelo Programa Piloto para a Proteção das
Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7), os melhores resultados foram alcançados por comunidades,
associações e organizações não-governamentais.

O governo federal, porém, orientou-se basicamente pelos interesses dos grandes
empreendimentos agropecuários, da monocultura de grãos, da grande indústria de sementes,
de agrotóxicos e de fertilizantes. O conflito entre esse modelo de produção agrícola e a legislação
ambiental tornou-se mais evidente por ocasião das polêmicas recentes em torno das alterações
no Código Florestal. Até mesmo setores da agropecuária voltada para monocultura de grãos
começam a contabilizar perdas de produtividade em algumas localidades onde os fortes impactos
ambientais negativos têm empobrecido o solo e comprometido a quantidade e a qualidade das
fontes de água.

Ainda assim, permanece o uso intensivo de agrotóxicos, responsável por manter o Brasil na
vergonhosa posição de 3º maior consumidor mundial destes produtos, atrás apenas dos EUA
e do Japão. Enquanto isso, a produção familiar agrícola ou extrativista mais orientada para
padrões sustentáveis e maior geradora de trabalho no campo, continua relegada a programas
localizados e inconsistentes.
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Secas. Nas áreas de desertificação, segundo o IPEA, as perdas ambientais por processos de
erosão, associadas ao mau uso de solo agrícola e florestal, já são contabilizadas em bilhões de
dólares. No Nordeste, os governos sempre desconsideraram os problemas da Caatinga
e trataram a seca no semi-árido com medidas emergenciais e assistencialistas. Essa região, que
é a mais sacrificada com a instabilidade climática, apresenta grande contingente populacional
e os mais elevados índices de pobreza, analfabetismo e desnutrição. Os gastos federais com
as ações de combate aos efeitos da seca custam aos cofres públicos bilhões de reais. A maior
parte destes refere-se ao pagamento das frentes produtivas e à distribuição de cestas básicas,
numa tentativa de garantir a mera sobrevivência alimentar. Esse assistencialismo custa caro,
vicia, enriquece uns poucos e humilha a muitos.

Pesquisas da Embrapa revelam que, de cerca de 1,5 milhão de propriedades rurais existentes
no semi-árido, menos de 30% dispõem de reservas hídricas suficientes para atravessar
os períodos de seca. Outras 500 mil dispõem de recursos hídricos escassos e entram em colapso
se as chuvas atrasam; o restante só tem água quando chove, o que faz com que a seca se torne
uma tragédia. Consideráveis recursos públicos foram destinados a projetos agroindustriais, muitos
dos quais localizados nas margens dos rios ou próximos de grandes açudes, beneficiando grandes
empresas e reproduzindo um modelo agrícola caracterizado pela artificialização do meio.
Em condições que impossibilitam a sobrevivência e a produção, grande parte dos agricultores
tradicionais tem sido expulsa do campo e forçada a deixar seu lugar, engrossando o contingente
de migrantes e agravando o processo de favelização nos centros urbanos.

Transgênicos. De acordo com o princípio da precaução, consagrado na Agenda 21, quanto ao
potencial impacto dos transgênicos à saúde e ao meio ambiente, o Brasil ainda não pode
comercializar os organismos geneticamente modificados (OGMs). Mas o atual governo vem
pressionando o Congresso a votar projeto de lei que facilita a liberação dos transgênicos, sem
a necessidade de realizar estudos toxicológicos ou ambientais preliminares. Recentemente,
o Executivo baixou uma Medida Provisória (2.137/2000), conferindo amplos poderes decisórios
para a CTNBio, que já se mostrou abertamente favorável aos OGMs e tem tido, por isso mesmo,
sua representatividade diretamente questionada.

III. Política socioambiental
do governo Lula

Sintetizamos a seguir 13 propostas que deverão orientar a atuação do governo Lula rumo
a um desenvolvimento ecologicamente sustentável, socialmente justo e economicamente viável.

1. ÁGUA VIDA – Criar um Programa Nacional de Revitalização das Águas, por meio de mobilização
nacional, envolvendo os Comitês de Bacia na recuperação e despoluição das águas, nascentes,
florestas ciliares e áreas de recarga de aqüíferos;

2. CONVIVENDO COM O SEMI-ÁRIDO – Implantar um Programa Permanente de Convivência
com o Semi-Árido, por meio da Bolsa-Produção, dos agentes de desenvolvimento do semi-árido
e dos conselhos municipais de meio ambiente e desenvolvimento sustentável, existentes ou a
serem criados no interior do Nordeste;

3. SANEAMENTO AMBIENTAL – Formular uma Política Nacional de Saneamento Ambiental
a partir de uma Conferência Nacional que assegure o acesso à água de boa qualidade
e o direito ao ambiente saudável (esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos, drenagem
e controle de endemias e vetores) para todos, com eqüidade, participação e controle social;

4. ARCO DO REFLORESTAMENTO – Uma mobilização de recuperação florestal, articulando,
com base no Zoneamento Ecológico-Econômico, programas e estudos sobre a Amazônia, como
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o Programa Nacional de Biodiversidade, o PPG-7, o Proambiente, o Proteger, o LBA, a fim
de estancar e reverter a tendência do Arco do Desmatamento na região Norte (RO, MT, TO e PA);

5. RENDA AMBIENTAL – Estudar a criação de um programa de compensação financeira, nos
moldes da Renda Mínima ou Bolsa-Escola, para atender populações tradicionais agroextrativistas,
cuja atividade produtiva sustentável tem servido para proteger ecossistemas em diversas regiões
do país;

6. CIDADE SUSTENTÁVEL – Desenvolver um programa intergovernamental de investimento na
revitalização de áreas degradadas das grandes cidades, reordenando o espaço urbano e
mobilizando os cidadãos para a melhoria do bem-estar social e da qualidade de vida individual;

7. EMPREGO E MEIO AMBIENTE – Criar programas especiais de geração de emprego,
incentivando a indústria de reciclagem, reflorestamento, saneamento ambiental, despoluição
das águas, obras e construções urbanas, viveiros e plantio de árvores, contenção de encostas etc;

8. CONFERÊNCIA AMBIENTAL – Realizar um amplo debate sobre os grandes problemas do
país na área ambiental e a implementação da Agenda 21, a partir de conferências estaduais
e municipais, a ser realizada em conjunto com uma Bienal do Desenvolvimento Sustentável –
mostra nacional e internacional de projetos, saber científico e popular, tecnologia apropriada
e negócios sustentáveis;

9. MATA ATLÂNTICA URGENTE – Implementar um conjunto de ações de controle e fiscalização
dos biomas nacionais ameaçados, em especial a Mata Atlântica, implantando corredores
ecológicos e restaurando áreas degradadas;

10. REFORMA AGRÁRIA SUSTENTÁVEL – Criar, no âmbito da reforma agrária, um programa
de apoio a assentamentos, com saneamento rural, assistência técnica e extensão apropriadas a
áreas de floresta, cerrado, várzea, semi-árido, proteção das áreas de preservação (APP) e ao
uso adequado das reservas legais, criando novas reservas extrativistas, pólos agro-florestais e
programas de saneamento;

11. EDUCAÇÃO AMBIENTAL – Reestruturar e consolidar o Programa Nacional de Educação
Ambiental, envolvendo educadores formais, não-formais e populares de todo o país, mantendo
vivo o objetivo permanente de valorizar o patrimônio natural e cultural brasileiro;

12. BIODIVERSIDADE – Rediscutir a Política Nacional de Biodiversidade, mobilizando a
comunidade científica, populações locais e tradicionais, governos estaduais e municipais, para
ações e medidas de bioprospecção e proteção do patrimônio biológico do país, assegurando a
repartição justa e eqüitativa dos benefícios com as comunidades, de acordo com a Convenção
da Diversidade Biológica;

13. SISNAMA – Reestruturar os órgãos do Sisnama, estabelecendo competências específicas;
articulando com o Sistema de Recursos Hídricos; ampliando os investimentos do Fundo Nacional
do Meio Ambiente; fortalecendo o Conama; redefinindo as funções do Ibama; e assegurando ao
Ministério do Meio Ambiente a centralidade da política ambiental no conjunto do governo;

A política ambiental brasileira apresenta uma questão fundamental: como superar a contradição
entre um conjunto de regulamentos legais que exige uma maior estrutura do Estado em
contraponto à pequena estrutura institucional existente?

O Brasil possui uma legislação socioambiental considerada avançada, com destaque para
o capítulo de meio ambiente na Constituição Federal de 1988 e todo o arranjo legal que instituiu
a política nacional de meio ambiente. Nosso governo, procurando impulsionar um modelo de
desenvolvimento sustentável, trabalhará para que os órgãos de meio ambiente sejam capazes
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